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Aorganização de um s is tema tr ibutár io histór ico, concreto, real iza-se sob a inf luência de d iversas cond ic ionantes . Dentre e las, des taca-se a pro-veniente de s is temas tr ibutár ios racionais, produtos da lógica e fo rmula-
dos c o m base em u m a teona . 
A s teorias de t r ibutação que a tua lmente cent ra l izam as a tenções são as 
teor ias da t r ibutação eqüi tat iva, d a t r ibutação ót ima e da t roca f iscaP. A t r ibuta-
ç ã o eqüi tat iva dominou as d iscussões nas décadas de 50 e 60 , quase c h e g a n -
do a alcançar a unanimidade entre os estudiosos das f inanças. Nas décadas de 
70 e 8 0 , as teor ias da t r ibutação ó t ima e da t roca f iscal passaram a exercer u m 
pape l des tacado, sendo responsáve is por impor tantes al terações in t roduz idas 
at ravés das reformas real izadas, nos anos recentes, nos s is temas tr ibutár ios d e 
u m grande número de países. 
Dev ido a sua impor tânc ia para a real idade tr ibutár ia brasi leira, passada e 
p resen te , es te art igo en focará a teor ia d a t r ibutação eqüi tat iva, c o n s a g r a d a no 
Cód igo Tributário Nacional . 
In ic ia lmente , e la se rá ca rac te r i zada s e g u n d o suas bases teó r i cas e 
metodo lóg icas . Após , serão esquemat i zadas as suges tões ap resen tadas pa ra 
a concepção e a est ru turação de um s is tema tr ibutár io. F ina lmente, segu i rão 
obse rvações crít icas a respei to da cons is tênc ia e da apl icabi l idade das suges -
t ões d e s s a teor ia. Documen tos bás icos a s e r e m cons iderados são as obras d e 
N e u m a r k (1970), Haller (1981) e S imons (1951). 
1 - Base teórica da tributação eqüitativa 
A s sugestões da teoria eqüi tat iva para a estruturação de um s is tema t r ibu-
tário racional fundamentam-se no catálogo de princípios apresentado por Neumark 
(1970). No centro de le , está a justa distr ibuição da carga tr ibutária, que deve ser 
real izada segundo a capac idade de pagamento ou de contr ibuição. 
Metodo log icamente , a const rução da estrutura ó t ima de tr ibutação por ela 
apresentada é caracter izada como uma das possíveis combinações entre siste-
mas tr ibutários al ternat ivos e diversas precondições tát icas. É da contraposição 
de u m conjunto o rdenado de objet ivos às cond ições econômicas que surge o 
s i s tema tr ibutário ideal . Para a real ização dessa cons t rução propõe-se o se-
gu in te compor tamen to : (a) não se preocupar c o m a possib i l idade de concret i -
zação polít ica, mais espec i f icamente sobre as chances de aprovação elei toral , 
e não se preocupar c o m as pressões de grupos econômicos ou polí t icos; e (b) 
abstra i r -se d a est ru turação concre ta dos s is temas histór icos ex is tentes, embo-
ra levando em cons ideração as exper iências real izadas. 
C o m o condicionantes gerais, va lem, principalmente,"(. . .) as condições polí-
t ico-econômicas e m economias democrát icas ocidentais com um grau de desen-
volv imento econômico relat ivamente alto" (Neumark, 1970, p.18). Pressupõe-se 
uma economia de mercado, na qual o Estado intervencionista se faz presente 
com o objetivo de garantir as condições para uma perfeita concorrência. O Esta-
do deve fornecer os instrumentos legais e institucionais para uma concorrência 
efet iva, e a l iberdade, que impl ica just iça e igualdade, é condição e medida do 
progresso, pois a l iberdade política só poderá sobreviver num sistema econômico 
caracter izado pela concorrência (Simons, 1951 , p .1,42-43) . A organização esta-
tal é cons iderada c o m o u m a precondição para u m convív io "civi l izado" das pes-
soas, na medida e m que pode exigir de cada qual determinadas normas de con-
duta (Haller, 1981 , p.9). O moderno Estado do Bem-Estar Social , que é caracteri-
zado pela tr ibutação redistributiva e social, ul trapassa os limites estreitos do "Es-
tado guarda-noturno" idealizado pelo l iberalismo clássico. 
Para exercer a mult ipl ic idade de tarefas, o Estado deverá dispor dos recur-
sos necessár ios , que serão ar recadados na fo rma de contr ibu ição obr igatór ia. 
Os t r ibutos são, por tanto, def in idos c o m o contr ibu ições obr igatór ias (e não pre-
ços), que , em regra, não garantem ao indivíduo, iso ladamente, qualquer direito a 
uma cont raprestação. 
Po l i t i camente, p resume-se uma democrac ia , na qual se impõem as con-
c e p ç õ e s e as op in iões da maior ia . Nela, os pol í t icos, c o m o representantes do 
povo, a tuam no sent ido de alcançar o bem c o m u m . Para o indivíduo, supõe-se 
o compo r tamen to de um "c idadão do Estado", que pensa no bem-estar da 
co le t iv idade, e m opos ição ao "usuár io do Estado", indiv idual ista, p reocupado 
un icamente c o m seus própr ios interesses (Haller, 1 9 8 1 , p.19). O eleitor e/ou 
contr ibu in te é cons iderado suf ic ientemente pro teg ido f rente a funcionár ios do 
f isco mal - in tenc ionados e incompetentes (Neumark , 1970, p.259), e o sigilo 
f iscal t em lugar reservado no moderno Direito Tr ibutár io. O Estado democrát ico 
está supos tamente l imitado e m sua ação de exação pelo fato de ter que se 
or ientar pe los pr incípios de t r ibutação (Haller, 1 9 8 1 , p.13), ou pelo fato de o 
Legislat ivo estabelecer l imites legais de ação para o Execut ivo (Neumark, 1970, 
p.289). 
A ação cont ínua de at ivos g rupos d e in teresse, a tua lmente e m número 
mui to maior e mais b e m organ izados do que nunca , é t ida c o m o a o r igem d a 
maior ia dos casos de infração aos pos tu lados d a Just iça e da s impl ic idade do 
Direito Tributário. 
Frente a essas cond ic ionantes , atr ibui-se aos cient istas a tarefa de ofere-
ce rem u m a or ientação objet iva, cons iderando que a dec isão a respeito das for-
mas de t r ibutação e da oferta dos bens e serv iços públ icos é, e m últ ima anál ise, 
de natureza polít ica. 
A or ientação objet iva dessa teor ia, cen t rada na capac idade de cont r ibu i -
ção, parte da distr ibuição da carga tr ibutária entre os contr ibuintes, s e m vinculá-
-la à est ru tura e ao nível do gasto públ ico, os quais são acei tos c o m o dados . 
A tr ibutação eqüitat iva prevê que cada pessoa contribuirá na receita tr ibutá-
ria de acordo c o m sua capac idade de pagamen to . Para a de terminação dessa 
contr ibu ição, devem ser seguidas duas regras: (a) o t ra tamento deve ser igual i -
táno no sent ido horizontal — as pessoas na m e s m a si tuação econômica devem 
ser t ra tadas de fo rma igual ; e (b) o t ra tamento deve ser t a m b é m igual i tár io no 
sent ido vert ical — as pessoas e m s i tuação econômica di ferente devem ser t ra-
tadas de fo rma di ferente. Dessa manei ra , ap resen tam-se duas tarefas a se rem 
cumpr idas: encontrar a med ida adequada para aferir a s i tuação econômica indi-
v idual e, c o m base nessa med ida , constru i r a fó rmula para a "correta" d i feren-
c iação vert ical da t r ibutação (Brümmerhof f , 1989, p. 233) . C o m o a capac idade 
de pagamento efetiva é impossível de ser medida, trata-se, em primeiro lugar, de 
esco lher os me lhores i n d i c a d o r e s para e s s a capac idade , que serão, s imul ta-
neamen te , as fontes e as bases para a t r ibutação. Pr imei ramente , dec ide-se , 
por tanto , o q u ê tr ibutar. C o m a esco lha desses ind icadores, f ica pra t icamente 
def in ida a compos ição qual i tat iva do s is tema tr ibutár io. No segundo passo, de-
termina-se c o m o a tr ibutação será estruturada. Nesse caso, os objet ivos serão 
a f ixação da al íquota ou do conjunto de al íquotas e o estabelec imento de regras 
espec ia is . 
A renda pessoal é cons iderada como o melhor indicador da capac idade de 
pagamento de uma pessoa. O patr imônio e o consumo comple tam o quadro dos 
indicadores (Neumark, 1970, p.137-141). 
A def in ição da renda cor responde à d a teor ia do acrésc imo na r iqueza 
líquida, formulada or ig inalmente por Schanz (1896, p .7,23-24) . Nesse caso, ela 
é def in ida c o m o o acrésc imo de r iqueza l íquida consta tado durante um determi-
nado per íodo de tempo , nela se incluindo o uso de própr ios e a ut i l ização d e 
^The money-value of the net accretion to economic power between two points of time. 
^The aigebric sum oí (1) the marl<et vaiue of rights exercised in consumption and (2) the 
change in the value of the store of property rights between the beginning and end of the 
period in question. 
serv iços de terceiros que se jam moneta r iamente ava l iáve is . A renda eng loba 
tudo o que flui para u m a pessoa e sobre o que e la puder d ispor e m u m determi-
nado período, s e m reduzir a sua r iqueza já acumulada. Para o cálculo da renda, 
são ad ic ionados todas as recei tas l íquidas, os va lores re lat ivos aos usos e aos 
serv iços monetar iamente aval iáveis de terceiros, todos os presentes, heranças, 
legados, prêmios de loter ias, seguros recebidos e ganhos conjuntura is de toda 
a o rdem e d e d u z i d o s todos os juros de dívidas e prejuízos patr imoniais. Portan-
to, pa ra o cálculo da renda não deverão ser cons ideradas apenas as receitas 
l íquidas obt idas no mercado , mas t a m b é m deverá ser acresc ida a renda presu-
mida do uso de própr ios, q u e poderá ocorrer a t ravés da ut i l ização d a casa pró-
pr ia, do cavalo de sua propr iedade, de seu própr io ja rd im o u a té m e s m o do 
benefício inerente ao uso potencial do seu próprio patr imônio. Desconsiderando-
-se os poucos casos admi t idos de prodiga l idade, va le a regra: c a d a sat is fação 
de u m a necess idade deve repousar numa renda. 
A teor ia do ac résc imo de r iqueza líquida ap resen ta t rês conce i tos de ren-
da, todos coinc id indo c o m o objet ivo de Schanz (Ebnet, 1978 , p.41): o concei to 
da ut i l idade, o conce i to d o valor e o concei to do c o n s u m o . Hal ler ( 1 9 8 1 , p.44) 
e m p r e g a o conce i to de ut i l idade, ao definir a renda,"( . . . ) c o m o a fo rça que peri-
od i camen te se reproduz e que determina a capac idade d e sat is fação das ne-
cess idades" . O conce i to d e renda c o m o valor, imp l ic i tamente ado tado por 
Neumark , foi cons t ru ído pe la t radição Schanz -Ha ig -S imons . Haig (1959, p.75) 
só conhec ia um meio , a t ravés do qual as anomal ias e as in just iças d a tr ibuta-
ção sobre a renda poder iam ser corr ig idas. Esse meio e ra definir as rendas a 
se rem t r ibutadas c o m o rendas econômicas . A renda econômica , por sua vez , 
era cons iderada c o m o "(...) o valor monetár io do ac résc imo l íquido no poder 
aquis i t ivo entre do is pon tos no tempo"^. Para S imons (1970, p.49-50), a renda 
pessoal t ambém tem o sent ido de um fluxo direcionado a u m a pessoa em deter-
m inado período de tempo . Ele o def ine como"( . . . ) a s o m a a lgébr ica (1) do valor 
de mercado de dire i tos exerc idos pelo consumo e (2) do va lor da var iação dos 
es toques de dire i tos de sua propr iedade entre o início e o f im do per íodo e m 
questão".^ Quer dizer, a renda pessoal é const i tu ída do c o n s u m o e d a poupan-
ça. Ela t a m b é m possu i u m a ex is tência contábi l , na m e d i d a e m que a m b o s os 
componen tes d e v e m ser es t imados c o m base nos preços d e mercado . O c o n -
ceito de fluxo de consumo foi empregado pela primeira vez d e uma forma objetiva 
e quanti f icável por Fisher. Sua def in ição limita a renda ao eonsumo. A poupança 
ou a var iação do capital apl icado é expl ic i tamente excluída (Fisher, Fisher, 1942, 
P-51). 
A segunda ques tão — "como t r ibutar?" — envo lve a real ização da just iça 
ver t ica l , o t ra tamento d e pessoas c o m capac idades de pagamen to d i ferencia-
das. Para alcançar a t r ibutação justa, estão disponíveis do is critérios para or ien-
tação: o poder aquisit ivo econômico- f inancei ro individual e á uti l idade individual. 
O pr imeiro cr i tér io é ut i l izado por S imons ( 1 9 5 1 , p.65) e N e u m a r k (1970, 
p.135). Segundo e les, a t r ibutação deverá empregar um s is tema d e a l íquotas 
que c a u s e aos indivíduos perdas relat ivamente iguais no seu poder aquisit ivo. A 
hierarquia da escala de rendas permanece inalterada com isso, mas a di ferença 
abso lu ta entre eles se reduz. 
A real ização da just iça vert ical através do emprego do concei to da uti l idade 
individual deverá uti l izar-se das teor ias de sacri f ício: (a) a teor ia do igual sacrifí-
c io marg ina l (sacrif ício mín imo) ; (b) a teona do igual sacr i f íc io abso lu to ; e (c) a 
teor ia do igual sacr i f íc io relat ivo (ou proporc ional ) . Nesse caso , o s is tema de 
a l íquotas deverá ser f i xado de tal fo rma que as perdas d e ut i l idade individual 
se jam iguais, se ja pela ót ica marg ina l , absoluta ou proporc iona l . 
2 - Sugestões para a composição do sistema 
tributário e estruturação dos impostos 
C o m base nas condic ionantes polít icas e de mercado e mediante a apl ica-
ção dos critérios enumerados , a teoria da tr ibutação eqüitat iva apresenta suges-
tões relativas à compos ição qual i tat iva do s is tema tr ibutário e à estruturação de 
cada tr ibuto. 
No s is tema tr ibutár io ideal , atr ibui-se ao imposto sobre a renda o papel 
centra l . C o m o exemplo dos EUA frente aos seus olhos, S imons ( 1 9 5 1 , p.66-70) 
e Hett ich (1979, p.4) advogam por um imposto sobre a renda pessoa l , que torna 
supér f luos o imposto sobre o lucro das corporações e os impostos gerais sobre 
o consumo . Entre os impostos sobre mercador ias , ele só admi te c o m o perma-
nente os incidentes sobre a gaso l ina, dado o seu caráter de equ iva lênc ia . O 
ir i iposto sobre o patr imônio t a m b é m pode ser mant ido, porque a sua retirada iria 
benef ic iar un icamente os propr ietár ios que se apropr iar iam do valor do tr ibuto 
capi ta l izado. A t r ibutação sobre o comérc io exter ior dever ia ser ext inta para 
est imular o livre comérc io internacional . 
Neumark (1970, p.390) co loca os princípios da racional idade econômica e 
da produt iv idade fiscal ao lado do princípio da Just iça, Dessa fo rma, ele sugere 
u m número maior de impos tos . O impos to sobre o c o n s u m o , por e x e m p l o , d e 
alta produt iv idade, t a m b é m encontra um lugar ao lado do imposto sobre a renda 
das pessoas. Sua sugestão para a compos ição qual i tat iva de um s is tema t r ibu-
tár io, tendo c o m o exemp lo a rea l idade a lemã, é a segu in te : (a) um impos to 
sobre a renda pessoal ; (b) um impos to sobre o lucro das corporações ; (c) u m 
imposto sobre o pat r imônio; (d) u m imposto geral sobre o c o n s u m o ; e (e) um 
impos to sobre heranças. A l é m d isso , ser iam cobrados "tr ibutos" c o m o intuito 
de cober tu ra de custos : (a) cont r ibu ições sobre o t rânsi to de veícu los ( imposto 
sobre ó leos combust íve is e impos to sobre veícu los au tomotores) ; (b) t r ibutos 
locais sobre empresas (ar recadados de acordo com o princípio da equiva lênc ia, 
med ido pelos sinais ex te rnos d e r iqueza) ; e (c) um tr ibuto sobre a p ropr iedade 
da terra. 
Apenas c o m o u m a "segunda melhor solução", ser ia acei tável tr ibutar, iso-
ladamente , a lguns bens , c o m o , por exemplo , produtos de fumo e beb idas a l -
coól icas. Também o imposto sobre a terra agrícola e f lorestal poder ia ser mant i -
do c o m o complementar à t r ibutação das empresas. Excluídos es tar iam tr ibutos 
especia is ( inclusive impostos sobre bens de luxo), impostos sobre fa tu ramento 
e impostos sobre t ransferênc ias de capi ta is . 
Para compensa r as famí l ias c o m rendas mais ba ixas e s e m as dev idas 
cond ições para suportar o impacto causado pelo imposto sobre o c o n s u m o na 
sua renda, ele sugere u m a compensação via t ransferência a pessoas c o m efei-
tos semelhan tes ao de u m imposto negat ivo sobre a renda. 
Hal ler ( 1 9 8 1 , p. 347-366) ana l isa o s is tema tr ibutár io ót imo para d iversas 
s i tuações. A mais favorável é, para ele, a seguinte: (a) a compos i ção do s is tema 
def in ida de fo rma uni forme pelo Estado central ; (b) cada estado podendo def inir 
sua tr ibutação de forma comp le tamente independente; (c) a economia apresen-
tando um e levado grau d e industr ia l ização; (d) a contabi l idade soc ia l ap resen -
tando um e levado padrão de qua l idade; e (e) a popu lação c o m u m a boa mora l 
e m relação à t r ibutação. Nessa s i tuação, ele sugere os seguintes t r ibutos, para 
a lcançar uma distr ibuição jus ta da carga segundo o igual sacr i f íc io relat ivo e 
manter , s imu l taneamente , a neut ra l idade e m re lação ao m e r c a d o : impostos 
básicos, imposto sobre a renda e imposto geral sobre o c o n s u m o ; impostos 
complementares, impos to sobre heranças e doações , imposto sobre o lucro 
das corporações , imposto sobre o pat r imônio, e impostos especí f icos sobre o 
c o n s u m o ; impostos especiais segundo o princípio do benefício, impostos 
sobre combust íve is de veícu los e sobre veículos; contribuições de acordo 
com o benefício, taxas e cont r ibu ições. 
Existem também man i fes tações a respeito da carga total e d a impor tânc ia 
de cada imposto na receita total . S imons (1951 , p.66-68), para q u e m o imposto 
sobre a renda pessoal dever ia ser o e lemento predominante, prat icamente único 
no s is tema tr ibutário, imag ina que a receita desse imposto poder ia corresponder 
a 1 0 % d o P N B . 
A ponderação ace i ta por Neumark (1970, p. 393-394) para a par t ic ipação 
d o s pr incipais impostos na receita tr ibutária total é a segu in te : ap rox imadamen-
te 5 0 % dever ia ser proveniente do imposto sobre a renda pessoal e sobre o lucro 
das corporações ; e ent re 3 0 % e 4 0 % dever ia or ig inar-se dos impostos sobre o 
c o n s u m o . Ele atr ibui ao impos to de renda uma capac idade maipr d e or ientar a 
t r ibu tação, segundo a capac idade de pagamento , e a redistr ibuição do que ao 
imposto sobre o valor ad ic ionado. Mas, devido a sua produt iv idade f iscal e a sua 
capac idade de adap tação , o imposto sobre o valor ad ic ionado dever ia exercer 
u m pape l importante no s i s tema tr ibutário p lanejado. 
Também para Haller, as recei tas do imposto sobre a renda dever iam ser 
super iores às provenientes dos impostos indiretos, e os impostos sobre a renda 
e o valor adic ionado, os pr incipais impostos do s is tema. A ponderação suger ida 
pode se alterar, se as caracter ís t icas ideais por e le ac ima e lencadas não fo rem 
rea is . Se for supos ta u m a " m á menta l idade tr ibutár ia", por exemp lo , mais de 
acordo com a real idade brasi leira, o peso maior da receita deverá recair sobre a 
t r ibu tação indireta. O impos to sobre a renda, por estar apo iado , bas icamente , 
na "mora l de pagamen to " dos contr ibuintes, sof re a lgumas l imi tações. Cont ra 
e s s a moral desfavoráve l é que atua a retenção do imposto na fon te . 
N a h ipótese de que o Estado central se ja subst i tu ído por um Estado 
federado , incluindo a Un ião , os estados e os munic íp ios, ressurge a indagação 
a respei to das a l te rações a se rem real izadas no s is tema tr ibutár io racional ac i -
m a sugendo . Hal ler ana l isa duas s i tuações: 
- no caso de uma legis lação uni forme, só uma d iv isão das recei tas d e 
fo rma global possib i l i ta que um s is tema racional possa ser imp lantado. 
C o m a inst i tuição d e um s is tema de distr ibuição de recei tas que preveja 
a dest inaçãb d e de te rminadas receitas exc lus ivamente a u m determina-
do nível de governo, deverão surgir dif iculdades, na med ida e m que serão 
inst i tuídos mais impostos do que o necessár io e m c o m p a r a ç ã o a um 
sistema racional. Para imped i ra prol i feração de novos impostos, só resta 
a a l teração na f o r m a de distr ibuição da recei ta dos impostos ex is tentes. 
Na competênc ia d a União, são previstas as receitas mais amp las , prove-
nientes do imposto sobre a renda e de seus impostos comp lemen ta res 
( imposto sobre o lucro das corporações , imposto sobre o pat r imônio e 
imposto sobre heranças) . O nível intermediár io (es tados ou províncias) 
dever ia f inanc iar -se c o m o imposto geral sobre o c o n s u m o , d e fo rma a 
atender às suas necess idades f inanceiras (Haller, 1 9 8 1 , p. 374) , e o nível 
local dever ia buscar suas receitas tanto através de cont r ibu ições e taxas 
c o m o através de um imposto sobre a renda simpl i f icado ou de um adicio-
nal sobre e le; 
- se a cada nível de governo for dada a competênc ia de legislar, inevitavel-
mente surgirão di f iculdades e m relação a um s is tema tributário racional, 
cujos efeitos apenas poderão ser minorados. Condição para tanto é a von -
tade dos políticos envolvidos e m observarem as exigências de um sistema 
tr ibutário racional na montagem dessa tr ibutação (Haller, 1981 , p.380). 
No que se refere à divisão das obr igações entre os diversos níveis de gover-
no d e u m a Federação, def ine-se que o ideal ser ia que, e m pr incípio, as tare fas 
f i cassem na competênc ia dos es tados (Haller, 1 9 8 1 , p.371). A s tare fas q u e os 
es tados normalmente não conseguem cumprir , c o m o a defesa externa, e aque-
las e m que a un i formidade da qua l idade est iver em pr imeiro p lano devem ser 
a s s u m i d a s pela União. À s un idades locais d e governo res tam as tarefas pe -
cu l ia res a esse nível de a tend imento . 
A s suges tões da teor ia da t r ibutação eqüi tat iva para a est ruturação dos 
pr inc ipais impostos são apresentadas no Q u a d r o 1 . 
A adoção de bases econômicas (campo d e incidência) amplas just i f ica-se, 
por u m lado, pela def in ição da renda pessoa l e pela busca do levan tamento 
ma is exato possível d a capac idade de pagamen to , c o m o objet ivo da just iça 
hor izonta l , para o qual a comb inação de ind icadores se apresenta corno a m e -
lhor so lução. Por outro lado, t ambém os objet ivos da neutral idade d e mercado e 
d a produt iv idade fiscal reforçam a necess idade de bases amplas. Para S imons , 
a b a s e mais amp la possível no caso do imposto sobre a renda pessoa l a inda 
ap resen ta a van tagem d e en f raquecer a inf luência de g rupos de in teresse e d a 
admin is t ração tr ibutár ia no rma lmen te exerc ida at ravés da adoção de med idas 
discr ic ionár ias (Hett ich, 1979, p.5). Diante da adoção de tal base, só resta legis-
lar a respei to d a al íquota. 
A progress iv idade do imposto de renda const i tu i a i ^ a med ida efet iva 
para reduzir a des igua ldade na dist r ibuição d a renda s e m grandes pre juízos 
para a ef ic iência econômica e sem afetar o l ivre mercado (S imons, 1 9 5 1 , p.65). 
Para Neumark (1970, p.178-179), a progress iv idade just i f ica-se sob o ponto d e 
vista da teoria econômica, na medida em que"(. . .) o postulado da progressividade 
é, e m pr incípio, inseparável do pr incípio da capac idade de pagamento" . M a s 
pe rmanece a inda a indagação, dentre outras, a respeito da sua med ida concre-
ta e d a sua fo rma de c resc imento . Também as teor ias do sacri f ício b u s c a m 
just i f icar a progressiv idade. Embora a teor ia do sacrif ício proporcional a sugi ra , 
Hal ler ( 1 9 8 1 , p. 113) concebe que a base da progressiv idade do imposto sobre a 
renda pa ra as rendas ac ima do m í n i m o de sobrev ivênc ia , que é bás ica para a 
p rogress iv idade da t r ibutação c o m o u m todo, é uma dec isão polí t ica. 
Estruturação dos principais impostos segundo a teoria da tributação eqüitativa 
ITENS 
1 IMPOSTO 
SOBREA 
RENDA 
IMPOSTO 
SOBRE O 
CONSUMO 
IMPOSTO SOBRE 
HERANÇASE 
DOAÇÕES 
PATRIMÔNIO 
Base econô-
mica. 
Ampla — ren-
da no concei-
to amplo. 
Ampla — gasto 
com todos os 
bens e servi-
ços. 
Ampla — todas as 
heranças e doa-
ções (valor real). 
Específico — ape-
nas 0 patrimônio 
sem origem na 
poupança do con-
tribuinte (1); ape-
nas 0 patrimônio 
em posse de pes-
soas naturais (2) 
(valor real). . 
Alíquota (ou 
sistema de 
alíquotas). 
Progressiva. Única. Progressiva — cri-
tério duplo: (a) grau 
de parentesco; (b) 
valor da herança (1) 
ou valor do patrimô-
nio preexistente (2). 
Levemente pro-
gressiva (no caso 
de imposto de ren-
da sem declara-
ções separadas). 
Alíquotas relativa-
mente baixas: 0,5% 
a 1%(2). 
Parcela isenta. Mínimo de 
existência. 
Para bens ou 
serviços de pri-
meira neces-
sidade, alíquota 
nula ou isen-
ção. 
Para cada herdeiro, 
pequenos valores. 
Para pequenos va-
lores. 
(1) Elaboração do autor a partir de Haller (1972-1973, p 461-494) e de Haller (1981). (2) 
Elaboração do autor a partir de Neumark (1970). 
A a l íquota única para o imposto sobre o va lor ad ic ionado just i f ica-se pe la 
necess idade de t ransparênc ia na ca rga tr ibutár ia. A o m e s m o tempo , ev i ta-se, 
dessa forma, a discr iminação entre setores econômicos e pessoas, ass im como 
o surg imento de um "excess burden"(Haller, 1 9 8 1 , p.374). Kel lenberger (1957, 
p.189-190) lembra que um imposto geral sobre o consumo com al íquota única é 
o melhor instrumento para tributar a produção, por apresentar as seguintes van -
Quadro 1 
FUNDAÇÃO Dt ECOFiOívíl/! £ ESTOliSTíCA • FFF 
Núcleo de üocurrieniação/Oibiíoteca 
t agens tanto para o f isco como para os contr ibu intes: (a) impossib i l idade de 
evasão ; (b) cont ro les mais fáceis e baratos; (c) possib i l idade de redução d a 
a l íquota; e (d) menores d is torções no s is tema de preços . 
A di ferenciação da alíquota sobre vendas só é aceita para beneficiar bens e 
serv iços classif icados c o m o necessár ios ao mín imo de existência. Haller sugere 
o uso de três al íquotas: u m a normal , outra reduzida (por exemplo, a metade da 
primeira) e a alíquota nula, a qual pode ser substituída pela isenção. U m a alíquota 
especial para os bens de luxo ou uma superior à normal não é sugerida, porque a 
progress iv idade do s is tema tributário já está garant ida pelo imposto de renda. 
Neumark defende o emprego de apenas duas al íquotas (alíquota nula para os 
bens e serviços de pr imeira necess idade e al íquota normal para as demais) , e 
isso apenas no caso de uma opção pela "solução do segundo melf ior". 
C o m o a apuração do Imposto de Renda-pessoa f ís ica representa o foco 
central da anál ise da tr ibutação segundo a capac idade de pagamento, o es tabe-
l e c i m e n t o d e v a l o r e s f i xos a s e r e m p a g o s o u o u t r a s s i m p l i f i c a ç õ e s é 
desaconse lhado . O m e s m o ocorre c o m a concessão de benef íc ios. Todos es -
ses p roced imentos di f icul tam a percepção da s i tuação econômica exata d e 
cada indivíduo e contrar iam as sugestões de u m a tr ibutação sem exceções. E m 
pr incíp io, os "oásis f iscais" e a sonegação d e v e m ser ev i tados e m todos os 
t r ibutos. Se ex is tem no s is tema tr ibutár io v igente, d e v e m ser ext i rpados. 
S impl i f i cações e benef íc ios são , m e s m o ass im , to lerados, seja dev ido à 
prat icabi l idade ou à cons ideração de outros pr incíp ios. A prat icabi l idade, por 
exemp lo , é a l cançada at ravés da re tenção do imposto de renda na fonte e, no 
caso do imposto sobre valor adic ionado, pelo estabelec imento do pagamento de 
va lores f ixos ou pela concessão de isenção para as pequenas empresas . Res-
sal te-se que a isenção do mín imo de sobrev ivênc ia não é encarada pelos teór i -
cos d a t r ibutação eqüi tat iva como u m a fo rma de evasão do imposto. 
T a m b é m a fo rma de est ru turação da economia inf luencia a ex is tênc ia de 
lacunas na t r ibutação da renda. U m a péss ima moral de tr ibutação as aumen ta e 
até as mul t ip l ica. Nos segmentos dos pequenos es tabe lec imentos fabr is e de 
a r tesana to , da agr icu l tura e dos prof iss ionais l iberais, onde as ex igênc ias 
tecno lóg icas são menos rigorosas, as lacunas t e n d e m a ser em maior número 
e ma io res . Conseqüen temen te , to rnam-se mais impor tantes a t r ibutação das 
g randes e m p r e s a s , o imposto sobre os salár ios e a re tenção na fonte. 
A consideração do contexto internacional torna necessár io, segundo Haller, 
corrigir di ferenciais de preços com or igem na t r ibutação, v isando a que as t rocas 
não se jam por ela inf luenciadas. No caso do comérc io internacional , em que 
se jam mant idos os contro les f ronteir iços, os p reços d e v e m ser expressos ret i-
rando de les ou imputando neles o valor dos impostos indiretos. S e m o contro le 
3-Limites e aplicabilidade 
Embora o objet ivo f iscal de efe t ivação da recei ta públ ica t a m b é m cu i j i p ra 
um papel importante (L i t tmann, 1970, p.120; Frey, 1972-1973, p.4; Mann , 1 9 6 1 , 
p.125), a teor ia eqüi tat iva t em c o m o objet ivo pr incipal a just iça d a t r ibutação. A 
componen te formal desse objetivo é a exigência de igualdade, e seu componen -
te mater ia l é a ex igênc ia da t r ibutação segundo a capac idade de pagamen to 
individual (Ebnet, 1978, p.215). 
A teor ia eqüi tat iva não a lcança, p o r é m , todas as fases de just iça l istadas 
por Frey (1972-1973, p.3-4), quais se jam, a just iça: (a) por imposto; (b) por todo 
o s i s tema tr ibutár io; (c) pa ra o o rçamento ; e (d) para toda a at iv idade do setor 
púb l ico . Ela se l imita à concepção de um s is tema tr ibutár io jus to e supõe que 
essa fo rma de dist r ibuição de renda não seja a fe tada nega t i vamente pelo lado 
d a despesa públ ica. Essa h ipótese é t ida c o m o necess i tada de prova ou até 
c o m o inválida (0 'Connor , 1973, p.205). 
A crí t ica mais amp la à teor ia eqüi tat iva se dir ige, po rém, à fo rma como ela 
responde às duas ques tões bás icas, "o quê e c o m o tr ibutar?". 
Na indagação "o quê tributar?", o quest ionamento envolve a medida segun-
do a qua l são c lass i f icados os " iguais". A teor ia eqüi tat iva reconhece na renda 
pessoa l o ind icador mais importante para aferir a capac idade de pagamen to 
indiv idual e es tabe lece que a just iça hor izontal será a lcançada quando fo rem 
atendidas as seguintes cond ições: (a) toda t r ibutação estiver re lac ionada à ren-
da; (b) todos os componen tes importantes da renda integrarem a base d e cá lcu-
lo; e (c) todos as partes d a base de cá lcu lo fo rem submet idas ao m e s m o siste-
m a d e a l íquotas (Het t ich, 1983, p.418). 
0 ' C o n n o r (1973, p.205) duv ida m e s m o d a possib i l idade de ap l icação da 
regra de tratar igualmente os iguais. Para ele, o capi ta l ismo não é uma socieda-
de de iguais e nele a cena sempre será dominada por grupos e m contraposição. 
das f ronte i ras, sugere-se a harmon ização. As distorções existentes nos impos-
tos d i retos p o d e m ser reduz idas o u até superadas pela t r ibutação segundo a 
nacional idade (Haller, 1 9 8 1 , p.391 -410). 
Heranças e doações , que S imons ( 1 9 5 1 , p.67) t a m b é m contabi l iza c o m o 
rendimentos da pessoa f ísica, devem ser tr ibutados, segundo Haller e Neumark, 
por u m imposto própr io. Tomando e m conta os critérios suger idos, Hal ler ( 1 9 8 1 , 
p.357) de ixa a dec isão quan to à a l íquota e ao valor d a parte isenta para os 
pol í t icos. Neumark (1970, p.399) sugere duas a l íquotas, s e m expl ic i tar o seu 
valor. Para o imposto sobre o pat r imônio, Neumark sugere u m a al íquota baixa, 
ent re 0 ,5% e 1 %. Hal ler de ixa a dec isão , novamente , pa ra a c lasse polí t ica. 
c o m o propr ietár ios e não-propr ie tár ios, capital istas monopo l is tas e capital istas 
submet idos à concor rênc ia e t raba lhadores o rgan izados e t raba lhadores não-
-organ izados. Ele t a m b é m vê na esco lha da renda e não do patr imônio c o m o 
indicador uma van tagem para os capital istas e uma desvan tagem para os t raba-
lhadores. Essa crí t ica, ent re tanto, f ica parc ia lmente re levada pela decisão de 
Neumark de cons iderar o pat r imônio c o m o um indicador complementar . 
U m outro ponto controver t ido re lat ivamente à just iça hor izontal const i tui a 
dúv ida, se, a lém da renda, deve ser cons iderada a ut i l idade. Se o indivíduo tam-
b é m for anal isado de acordo c o m suas preferências, a jus t iça hor izontal pode 
sofrer arranhões por uma tr ibutação igualitária, a inda que os envolvidos recebam 
o m e s m o vo lume d e renda. Esse é o caso quando ind iv íduos c o m a m e s m a 
renda reve larem preferênc ias di ferentes (Musgrave , 1976 , p.8-9; Goetz, 1978, 
p.806). Feldstein (1976, p.87) aprofunda essa questão ao condic ionar uma tr ibu-
tação hor izontal jus ta à manu tenção da o rdenação d a ut i l idade individual por 
par te do s is tema tr ibutár io a ser implantado. A s ex igênc ias fei tas a uma apl ica-
ção prát ica dessa regra, c o m o a aval iação e a comparação das s i tuações e dos 
p roced imentos re levantes da t r ibutação, são pra t icamente impossíveis de se -
rem atendidas (Pollak, 1982, p.234-235). Ass im, a teor ia eqüi tat iva escolhe, por 
razões prát icas, a renda c o m o cri tér io mais adequado para a just iça hor izontal . 
O critério const ru ído por S imons objet iva não só a cons is tênc ia , mas t a m b é m a 
possib i l idade de med ição e a prat icabi l idade (Hett ich, 1979, p.6). 
O concei to da renda é passíve l de quant i f icação e m te rmos de valor? A 
maior barre i ra parece residir na imprescindível ava l iação anual do patr imônio. 
Essa dif iculdade sempre é destacada como argumento pelos que desejam subs-
tituir o Imposto de Renda-pessoa física pelo imposto sobre consumo pessoal , o 
qual se or ienta pelo conce i to de renda e m te rmos de u m f luxo d e consumo . 
Na ques tão " como tr ibutar?", t rata-se da de te rm inação do s is tema de 
a l íquotas. C o m o já sa l ien tado, a teor ia eqüi tat iva conclu i pe la necess idade d e 
al íquotas progressivas. Estas dever iam ser de tal o rdem a retirar dos contr ibuin-
tes o m e s m o potencia l d e poder aquisi t ivo o u de fo rma a exigir de cada um o 
m e s m o sacri f ício de ut i l idade marg ina l , absoluto ou proporc iona l . 
A just i f icat iva da progress iv idade c o m base na ut i l idade é cr i t icada por ra-
zões de lógica e de prat icabi l idade. A fa lha de lógica encon t ra -se nos pressu-
postos da interpretação do princípio da capacidade de pagamento pela teoria do 
sacrifício. As teorias de sacrifício p ressupõem as seguintes hipóteses (Li t tmann, 
1970, p.116-117; Schmid t , 1967, p.392-395): (a) a ut i l idade marg ina l da renda 
cai c o m o aumen to d a renda; (b) a função de ut i l idade d a renda é semelhan te 
para todos os agentes econômicos (para a teor ia do sacr i f íc io proporc ional , 
basta que a curva de ut i l idade marg ina l da renda, o u se ja, a dec l iv idade d a 
função de ut i l idade, seja igual); (o) a uti l idade é passível de med ição cardinal ou 
ao menos é possível exprimir a uti l idade de diversos valores de renda através de 
índices, de fo rma a torná- los comparáve is (se os agentes econômicos têm a 
m e s m a função d e uti l idade, a teoria do sacrif íc iomarg ina l d ispensa essa hipóte-
se, pois lhe basta a med ida ordinal de ut i l idade); e (d) a impos ição do tr ibuto só 
deve causar o efe i to-renda e não o efei to-subst i tu ição (L i t tmann, 1970, p. 117). 
Esses pressupostos , po rém, es tão suje i tos a crí t icas: a h ipótese da curva 
de util idade marginal da renda com incl inação negat iva é, pelo menos , duvidosa; 
a med ição card inal da ut i l idade não é operac iona l e, por isso, já foi subst i tu ída 
pe la med ição ord ina l ; e a ex is tência de uma curva de ut i l idade — da curva de 
uti l idade marginal ~ da renda semelhante para todos os agentes econômicos é 
insustentável (Schmidt , 1967, p.392-395; 1971-1972, p .204-205; 1980, p.145-
-146; Frey, 1972-1973, p.6; L i t tmann, 1970, p.123-124). 
Entre as insuficiências de praticabil idade, é destacada a impossibi l idade de 
concluir em favor da progressiv idade c o m base nas teorias de sacrif ício, mesmo 
mantendo a hipótese da uti l idade marginal decrescente e da uti l idade marginal 
idêntica. Constata-se que não é possível derivar da capac idade de contr ibuição, 
como definida pelas teorias de sacrifício, qualquer diretiva a respeito de o sistema 
d e al íquotas ser progressivo ou não (Schmidt, 1971-1972, p . 201 ; 1980, p.147; 
Musgrave, Musgrave, Kullmer, 1985, p.33; Frey, 1972-1973, p.7). 
A progressividade é apenas um resultado lógico do igual sacrifício marginal 
(sacri f ício mín imo) . No caso de ut i l idade marg ina l da renda decrescen te , essa 
teor ia ex ige uma "progressão máx ima" , que nivela as rendas de fo rma a que, 
após a tributação, a renda dos indivíduos seja igual (Musgrave, Musgrave, Kullmeer, 
1985, p.32-33; A tk inson , Stigl i tz, 1980, p.350-351) . Essa f o r m a radica l d e as -
sumir a redistr ibuição levou a que defensores dessa versão p rocurassem subs-
t i tuí- la por um mode lo que cons iderasse t a m b é m o c resc imento da renda para 
a lcançar uma redução do g rau de progress iv idade, dev ido aos efe i tos de 
desest ímulos (Pohmer, 1970). 
A versão do igual sacr i f íc io abso lu to chega à conc lusão de que o valor do 
imposto a pagar deve c rescer c o m a renda, m a s igua lmente não a f i rma nada 
sobre o movimento da alíquota e nem o seu comportamento (Musgrave, Musgrave, 
Kul lmer,1985, p.31). 
Na versão do igual sacrifício proporcional, precisa ser formulada uma hipó-
tese adic ional : não basta a ut i l idade marginal de renda decrescen te , es ta deve 
decrescer de u m a fo rma de te rminada ("A incl inação da cu rva de ut i l idade total 
deve ser pequena no início e deve cair lentamente" (Bea, Fischer, 1970 , p.22)). 
Para resolver esse p rob lema, Haller conta c o m a dec isão polí t ica. Nessa dec i -
são a progressiv idade deverá aparecer como expressão da concepção de just i -
ça , baseada na " just iça distr ibut iva", que cons idera a teor ia do igual sacr i f íc io 
proporcional e que, presumive lmente, é aceita pelos polít icos, num processo d e 
d is t r ibu ição da carga t r ibutár ia nor teado pela sensib i l idade (Haller, 1972-1973 , 
p.470-471). A referência para essa decisão é o sacrifício relativo, "aval iado pe la 
sensib i l idade" . A teor ia eqüi tat iva d a t r ibutação tem na teor ia do igual sacr i f íc io 
proporc ional uma tendênc ia social para a just iça distr ibut iva, e m cont rapos ição 
à so lução "econômica" do igual sacr i f íc io marginal (Haller, 1972-1973 , p.475-
-476). 
A constatação de que a progressiv idade não pode ser fundamentada pelas 
teor ias do sacri f íc io leva à suges tão de Schmid t (1967, p.403) de descrever a 
capac idade de pagamento c o m o um todo, "bem geral , melhor apenas de fo rma 
negat iva" . Esse pos ic ionamento se refletir ia concre tamente e m regras a s e r e m 
segu idas . Dentre e las, te r iam lugar as seguin tes: (a) e l im inação d e prát icas 
dir ig istas; (b) evitar a ca rga t r ibutár ia total regressiva da renda; e (c) não de ixar 
de cons iderar as caracter ís t icas das famí l ias. Quer dizer, se a p rogress iv idade 
não pode ser der ivada das teor ias de sacr i f íc io, os contr ibuintes c o m rendas 
mais e levadas não devem, dev ido à ót ica da Just iça, ser t ratados de fo rma mais 
favorec ida do que os de menores rendas. Neumark (1970, p.178-179) reconhe-
ce que a progress iv idade sempre car rega cons igo um certo grau de d iscr imina-
ção , mas , c o m o já lembrado, para ele"(. . .) o postulado da progressiv idade está, 
e m princípio, inseparavelmente unido ao postulado da capac idade de pagamen -
to" . Fica aber ta a questão, po rém, se o emprego do pr incípio da capac idade d e 
pagamen to deve levar obr igator iamente à sugestão de uma t r ibutação progres-
s iva; de out ro lado, é quest ionáve l c o m o a progress iv idade pode ser me lho r 
just i f icada. 
Gerloff (1956, p.287-288) descreve o desenvo lv imento da just i f icat iva d a 
progress iv idade e m três e tapas : (a) segundo a teor ia d a c o m p e n s a ç ã o , pa ra 
a lcançar u m a distr ibuição proporc ional da carga total , os impostos pessoa is 
deve r iam ser progress ivos, pois os demais impostos, como , por exemp lo , os 
sobre o c o n s u m o , e ram admi t idos c o m o tendo efei tos regress ivos; (b) sob a 
inf luência das teorias sócio-pol í t icas, buscava-se uma progressiv idade absoluta 
da carga total segundo a renda, a qual era, então, just i f icada pela concepção de 
Es tado e pelas teorias de sacri f íc io; e (c) progress iv idade como inst rumento d e 
redistr ibuição da renda. 
A necess idade de redist r ibuição é des tacada por W a g n e r (1890, p.384-
-387) e por S imons ( 1 9 5 1 , p. 65). Tra ta-se, nesse caso, não tanto de uma q u e s -
tão de just iça tr ibutár ia, mas , an tes , de just iça distr ibut iva. Parece, pois, que o 
p r i n c í p i o d a c a p a c i d a d e d e p a g a m e n t o só t e m c o m o c o n s e q ü ê n c i a a 
progress iv idade, se ele for interpretado não como Haller e Neumark , mas c o m o 
4 - Conclusão 
A teor ia da t r ibutação eqüi tat iva, que o fereceu a estrutura bás ica para a 
maior ia dos s is temas tr ibutários implantados no mundo ocidenta l , na sua histó-
ria recente , p ressupõe um Estado at ivo e intervencionista e um c idadão consc i -
ente e part ic ipat ivo. 
O s e u objet ivo fundamenta l cons is te e m a lcançar u m a distr ibuição d a car-
ga t r ibutár ia soc ia lmente justa. Para tanto , uti l iza o critério da capac idade d e 
pagamento individual e das regras de just iça horizontal (tratar de forma igual os 
iguais) e vert ical (tratar de fo rma des igua l os des iguais) . 
O s i s tema tr ibutár io ideal é compos to pe la t r ibutação de três fontes bás i -
cas — a renda, o pat r imônio e o c o n s u m o — , q u e são os ind icadores d a capa -
c idade de contr ibu ição. Dessa fo rma, a t r ibutação do comérc io exterior, que 
W a g n e r e S imons , segundo os quais ele inclui a d istr ibuição de renda. O u , d i to 
de outra forma, somente quando o sistema tributário assumir a função redistributiva 
de renda e pat r imônio e realizar essa função , cons iderando o princípio da Just i -
ça , a progress iv idade do s is tema tr ibutár io se rá u m a conseqüênc ia lógica. 
A imp lementação de um s is tema tr ibutár io, segundo as sugestões d a teo-
ria eqüi ta t iva, igua lmente merece a lgumas observações . Ela não poderá ser 
rea l izada s e m que d iversas dec isões se jam antes tomadas . Os p rob lemas 
(Hettichi, Winer, 1985, p.426) inic iam pe la def in ição do contr ibuinte do imposto , 
que pode ser ou o indivíduo ou a famíl ia. Ad iante , precisa ser decidido se a base 
de cá lcu lo é a renda nomina l ou a renda real ; se serão t r ibutados apenas os 
ganhos d e capi ta l real izados ou , t a m b é m , os não real izados; como cons iderar 
as rendas imputadas e c o m o tratar as rendas var iáveis no tempo . 
Frente a um s is tema tr ibutár io h istór ico ex is tente, é c laro que a adoção 
das suges tões da teor ia eqüi tat iva conduz para o reexame dos " furos" d a lei. A 
e rosão d a base de cálculo coaduna-se , apa ren temen te , de fo rma ínt ima c o m o 
a u m e n t o da injust iça do s is tema tr ibutár io, a l ém d e afetar nega t i vamente a re-
cei ta do Estado. A conseqüênc ia lógica é que as exceções injustif icáveis se jam 
e l im inadas . O objet ivo é se mover para u m a pos ição mais p róx ima possíve l d a 
base d e cá lcu lo ideal , amp la , para a tender à jus t iça hor izontal . 
Esse proced imento , po rém, não é tão s imples . Não está garant ido, por 
exemp lo , que c a d a passo e m d i reção a u m a base mais amp la aumen te o g rau 
d e jus t i ça hor izonta l . Pa ra decidir en t re d u a s a l ternat ivas, t a m b é m d e v e m - s e 
obter in fo rmações a respeito dos respect ivos efe i tos e m relação à just iça hor i -
zonta l . A so lução consis te na cons t rução e no uso de um índice que registre os 
desv ios d a capac idade de pagamento ideal (Hett ich, Winer, 1985, p.436). 
normalmente completa o quadro dos s istemas tributários existentes, corresponde 
a u m a dec isão referente à fo rma d e t ra tamento dado a e s s e f luxo de comérc io , 
não t endo u m a relação di reta c o m a capac idade cont r ibut iva. O s impostos s ã o 
idea l izados c o m bases amp las , para evi tar d iscr iminações entre os cont r ibu in-
tes , e c o m u m a estrutura d e al íquotas progress iva, espec ia lmente n o que tange 
ao impos to sobre a renda, t ido c o m o o sustentácu lo do s is tema. 
A s crít icas à teor ia concent ram-se na progress iv idade, quest ionando tanto 
a sua der ivação lógica c o m o a sua apl icabi l idade. A s exper iênc ias ind icam q u e 
a ap l icação das sugestões apresentadas ex ig i ram, e m todos os casos , adapta-
ç õ e s às c i rcunstânc ias histór icas e sóc io -econômicas d e cada u m dos países. 
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Abstract 
Equitable Taxation Theory presupposes an active and interventionist 
state, as well as participatory citizens, in order to reach distributive justice 
based on the contributive capacity of each individual. The idçal tax system 
it proposes is based on an income tax, with a wide basis of incidence and 
with higher tax rates for higher incomes. The main criticisms made to that 
theory are focused on the practical feasibility of increasing tax rates 
according to income leveis. Introduction of proposals derived from 
Equitable Taxation Theory requires extensive adaptation to the specific 
historical, social and-economic characteristics of each adopting country. 
